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Introdução

A verdadeira dimensão da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Cultura da OEA, realizada em Cartagena das Índias, Colômbia, em 12 e 13 de julho de 2002, só pode ser compreendida quando se analisa a evolução do tema da diversidade cultural no Processo de Cúpulas das Américas.

A Primeira Cúpula das Américas, de 1994, deu ênfase ao reconhecimento da heterogeneidade e diversidade dos recursos e culturas do Continente e representou um primeiro passo no sentido de que nossas diferenças sejam aceitas e respeitadas. A Segunda Cúpula das Américas, de 1998, declarou não só que somos diferentes, mas que precisamos, para lograr a integração regional, descobrir nossas semelhanças e respeitar nossas diferenças. A Terceira Cúpula das Américas, de 2001, deu um salto qualitativo ao estabelecer que a diversidade cultural que caracteriza nossa região é fonte de grande riqueza para nossas sociedades e declarar que o respeito e a valorização da nossa diversidade devem ser um fator de coesão que fortaleça o tecido social e promova o desenvolvimento de nossas nações. Desse modo, a prioridade do tema cultural evoluiu, desde a Primeira Cúpula realizada em 1994, do reconhecimento de nossas diferenças à valorização de nossa diversidade cultural e ao reconhecimento da cultura como fator chave do desenvolvimento dos povos.

A Terceira Cúpula das Américas incluiu em seu Plano de Ação, pela primeira vez, um capítulo dedicado à diversidade cultural. O Capítulo 17 reconhece que “o respeito à diversidade cultural e sua valorização contribuem para o dinamismo social e econômico e são fatores positivos na promoção da boa gestão governamental, da coesão social, do desenvolvimento humano, dos direitos humanos e da coexistência pacífica no Hemisfério” e, à luz desse parâmetro, dispôs a realização da Primeira Reunião Interamericana de Ministros e Autoridades de Cultura, a fim de intensificar a cooperação hemisférica em matéria de diversidade cultural.

Neste sentido, cabe considerar a Reunião Ministerial de Cartagena, sua Declaração e Plano de Ação e as atividades que lhe dão cumprimento como parte do Processo de Cúpulas das Américas.

A Declaração de Cartagena sublinhou a importância de reconhecer os direitos culturais como parte substantiva dos direitos humanos, a necessidade de promover políticas socioculturais orientadas para a integração dos que se encontram em situação de vulnerabilidade, a urgência de dar maior realce às políticas culturais no âmbito das políticas públicas e a relevância de fortalecer os setores e as indústrias culturais no contexto das negociações comerciais e dos processos de integração.

Por sua vez, o Plano de Ação de Cartagena definiu as prioridades do diálogo interamericano em matéria de cultura e estabeleceu as atividades fundamentais da cooperação cultural na região. A Unidade de Desenvolvimento Social, Educação e Cultura da OEA, na qualidade de Secretaria Técnica da Reunião Ministerial, adotou estas prioridades e atividades como sua carta de navegação na área da cultura, havendo para tanto contado com o compromisso permanente dos ministérios e autoridades de cultura, a participação da sociedade civil e a colaboração das agências internacionais.

Por meio deste relatório, a Unidade de Desenvolvimento Social, Educação e Cultura da OEA tem a satisfação de dar seguimento ao Plano de Ação de Cartagena das Índias, assinalando os resultados até agora alcançados e indicando o trabalho ainda por fazer.

Seguimento dos compromissos do Plano de Ação de Cartagena

O Plano de Ação de Cartagena contém seis áreas fundamentais: 1) Criação da Comissão Interamericana de Cultura (CIC); 2) Cultura e sociedade civil; 3) Conservação do patrimônio cultural; 4) Cooperação solidária; 5) Observatório Interamericano de Políticas Culturais; e 6) Cultura e esportes. Este relatório está dividido de acordo com estas áreas e contempla uma adicional: Estratégias virtuais e uso de novas tecnologias.

1. Criação da Comissão Interamericana de Cultura (CIC)
Na Primeira Reunião Ministerial mostrou-se a necessidade da criação de um órgão permanente de comunicação e coordenação entre as autoridades culturais. Por conseguinte, o Plano de Ação de Cartagena dispôs a criação da Comissão Interamericana de Cultura (CIC).

Na Reunião Ministerial de Cartagena iniciou-se um amplo processo de consulta com todos os Estados membros com vistas à definição do regulamento da CIC que viabilizaria sua criação. Este processo culminou, em abril de 2003, com a aprovação desse regulamento pelo Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) da OEA.  Organicamente, a CIC é uma Comissão do CIDI integrada por representantes técnicos dos ministérios e autoridades de cultura do Hemisfério e responsável pela construção do diálogo intergovernamental interamericano em matéria de cultura, para dar seguimento aos mandatos das Cúpulas das Américas e aos acordos das Reuniões Ministeriais. Além disso, a CIC facilita a compreensão, a promoção e o respeito hemisférico da diversidade étnica, lingüística e cultural que caracteriza as Américas.

A primeira reunião da CIC foi realizada em 4 e 5 de setembro de 2003, na Cidade do México, sob os auspícios do Conselho Nacional para a Cultura e as Artes (CONACULTA), do México, havendo dela participado as delegações de 18 Estados membros e representantes do Convênio Andrés Bello, da UNESCO e da Organização dos Estados Ibero-Americanos, além de convidados especiais, entre os quais se incluíam representantes do Observatório da Cultura Canadense, da Iniciativa Latino-Americana e da Fundação Centro de Arte de Maracaibo Lía Bermúdez, bem como membros do Comitê Assessor do Estudo de Viabilidade do Observatório Interamericano de Políticas Culturais.

Durante a mencionada reunião foram eleitas as autoridades da CIC. A Presidência coube ao CONACULTA do México e a Primeira Vice-Presidência ao Departamento do Patrimônio Canadense (Department of Canadian Heritage); a Segunda Vice-Presidência foi compartilhada pelo Conselho Nacional da Cultura do Chile e pela Secretaria de Cultura da Nação Argentina. 

O objetivo da primeira reunião da CIC foi alcançado na sua totalidade com a elaboração e aprovação do Plano de Trabalho desta Comissão e a definição da utilização dos recursos do Subfundo da OEA para apoiar sua execução. O Plano de Trabalho contém considerações sobre o Observatório Interamericano de Políticas Culturais, a estratégia de cooperação horizontal e os demais temas prioritários da CIC e da Reunião Ministerial que são tratados neste relatório nos itens correspondentes. 

As autoridades da CIC realizaram duas reuniões de planejamento, em março e julho de 2004, com a finalidade de revisar o cumprimento do Plano de Trabalho da CIC e dos compromissos da Primeira Reunião Ministerial, bem como de planejar a Segunda Reunião Ministerial. Estas reuniões deram maior continuidade às ações da CIC e permitem reafirmar sua permanência.

A UDSE/OEA desenhou e mantém a página web da Comissão Interamericana de Cultura, www.oas.org/udse/cic, na qual é possível obter informação sobre os avanços, mandatos e ações da CIC e conhecer pormenores das reuniões por ela realizadas, entre outros temas. Esta página web foi desenhada para dar continuidade às ações da Comissão, facilitar o intercâmbio de idéias, conhecimentos e práticas e propiciar um canal permanente de comunicação entre seus membros.

A criação da CIC e a realização de sua primeira reunião são um dos resultados mais destacados da Primeira Reunião Ministerial. Com este foro de diálogo permanente entre ministérios e autoridades de cultura das Américas foi possível estabelecer estratégias regionais de trabalho conjunto, dar seguimento aos compromissos, compartilhar experiências e fortalecer o tema cultural do Processo de Cúpulas. É importante salientar que este foro interamericano de políticas culturais não tem paralelo no Hemisfério.

2. Cultura e Sociedade Civil

A participação da sociedade civil na formulação e implementação de políticas culturais, bem como na cooperação cultural no nível hemisférico, é um tema de interesse fundamental da Declaração e Plano de Ação de Cartagena que posteriormente foi retomado pela Comissão Interamericana de Cultura.

O Plano de Ação de Cartagena determina que mecanismos de consulta periódicos devem ser desenvolvidos para assegurar que a sociedade civil participe ativamente das políticas culturais, juntamente com peritos governamentais e não-governamentais, e que tal participação seja eficaz nas deliberações hemisféricas sobre diversidade e política culturais. No nível hemisférico, a OEA estabeleceu, em caráter pioneiro, um Foro Virtual de Consulta à Sociedade Civil antes da Primeira Reunião Ministerial, que lhe permitiu conhecer as contribuições da sociedade civil à Declaração e Plano de Ação de Cartagena. Mais de 3.000 organizações e membros da sociedade civil estão inscritos neste Foro, dos quais 500 pertencem à área cultural.

Durante a preparação da Segunda Reunião Ministerial de Cultura reativou-se este Foro Virtual a partir das propostas desenvolvidas pelas organizações da sociedade civil que assistiram ao “Workshop de consulta à sociedade civil”, realizado em 26 e 27 de julho de 2004, na cidade de Santiago, Chile. Este workshop foi organizado pela UDSE/OEA com o apoio do Conselho Nacional da Cultura e das Artes do Chile, em cumprimento ao Plano de Ação de Cartagena e em preparação da Segunda Reunião Ministerial, a fim de permitir aos membros e organizações da sociedade civil compartilhar suas perspectivas sobre os eixos temáticos da Reunião Ministerial.  

Participaram desse workshop de consulta 30 representantes de organizações da sociedade civil de 12 Estados membros que aprovaram um documento com recomendações aos Ministros sobre áreas tão fundamentais quanto o fortalecimento das indústrias culturais e os desafios que para elas representam, entre outros, os tratados de livre comércio, o impacto das políticas culturais na coesão social e o projeto de Convenção da UNESCO sobre diversidade cultural. O documento culmina com o compromisso das mencionadas organizações de contribuir com os subsídios técnicos indispensáveis à formulação e aplicação das políticas recomendadas, bem como de divulgar estes princípios e processos nas regiões de cada um de nossos países, dispensando atenção ao espaço ‘local’ como aquele de onde provém a cultura.

Além de desenvolver mecanismos de consulta periódicos, o Plano de Ação de Cartagena dispõe que sejam realizados estudos sobre o modo como as fundações, as organizações filantrópicas e outras organizações da sociedade civil podem contribuir para o desenvolvimento e implementação de políticas culturais. Embora este tema tenha sido tratado nos documentos técnicos elaborados no sentido de fortalecer a reflexão sobre os três eixos temáticos da Segunda Reunião Ministerial, é necessário que o Observatório Interamericano de Políticas Culturais retome esta tarefa com o apoio de Estados membros interessados.

O Plano de Ação de Cartagena também dispõe que as melhores práticas seguidas por organizações da sociedade civil para reconhecer, preservar e promover a diversidade cultural devem ser analisadas; a este respeito, a UDSE/OEA instou organizações da sociedade civil a que enviem informações sobre seus programas consolidados, com vistas à promoção de atividades de cooperação entre elas e o setor governamental.  

Ademais, durante a primeira reunião da CIC e tal como consta de seu Plano de Trabalho, os Estados membros comprometeram-se a apresentar à UDSE/OEA programas que demonstrem a cooperação entre ministérios e organizações da sociedade civil. A consideração deste tema terá que ser aprofundada no futuro. 

O workshop realizado na cidade de Santiago, Chile, e o Foro Virtual de Consulta foram esforços frutíferos para matizar o diálogo ministerial sobre cultura com as perspectivas da sociedade civil e para envolver as organizações da sociedade civil na definição de prioridades e ações no nível hemisférico. Cumpre, entretanto, que o trabalho conjunto entre a OEA, os ministérios e autoridades de cultura e a sociedade civil seja fortalecido, não no nível de diálogo e definição de prioridades, mas no da execução de projetos e iniciativas concretas.

3. Conservação do Patrimônio Cultural

O Plano de Ação de Cartagena das Índias afirmou a necessidade de fortalecer a cooperação, a fim de preservar e proteger os bens culturais móveis e imóveis e erradicar seu saque, bem como o tráfico, destruição e posse ilícitos. Além disso, determinou “considerar a conveniência de estabelecer, no âmbito da OEA, um registro do patrimônio cultural das Américas, com vistas a reconhecer e identificar os locais, espaços e manifestações que reflitam a riqueza de nossa diversidade cultural e promover a cooperação mútua para preservá-los e protegê-los".

Durante a primeira reunião da CIC, uma das sessões centrais de discussão tratou da conservação do patrimônio cultural. O objetivo desta sessão foi a consideração do estabelecimento de um registro de bens culturais para efeito de seu reconhecimento, promoção e proteção conjunta, em seguimento ao Plano de Ação de Cartagena.

A CIC determinou a necessidade de integrar um grupo de trabalho, aberto a todos os Estados membros, para prosseguir com a análise da conveniência de implementar um registro de locais que integram o patrimônio cultural das Américas. Conta-se, para dar continuidade à reflexão sobre este assunto, com uma proposta formulada pelo Capítulo Estados Unidos do ICOMOS; além disso, este tema é considerado no Plano de Ação do México.

Até o momento ainda não se constituiu o grupo de trabalho recomendado pela CIC, razão por que se sugere a todos os ministérios e autoridades de cultura que tenham interesse em nele tomar parte que manifestem tal propósito à UDSE/OEA a fim de dar início aos trabalhos pertinentes.
4. Cooperação Solidária

No item correspondente à “Cooperação Solidária” do Plano de Ação de Cartagena formulam-se orientações no tocante a estes dois temas: 1) a estratégia de cooperação horizontal, e 2) a cooperação interagencial.

4.1 Estratégia de cooperação horizontal:  

O estabelecimento de alianças e mecanismos para compartilhar conhecimentos e experiências entre as autoridades culturais do Hemisfério é de fundamental importância para a realização do objetivo comum de conseguir políticas culturais mais inclusivas e eficazes. Convencida do potencial da cooperação horizontal não só Norte/Sul, mas também Sul/Norte e Sul/Sul, a Unidade de Desenvolvimento Social, Educação e Cultura da OEA traçou e pôs em prática uma Estratégia de Cooperação Horizontal que foi aprovada na Primeira Reunião Ministerial e posteriormente endossada na primeira reunião da CIC. A base desta estratégia é a conformação de uma Carteira Permanente de Programas Consolidados cuja primeira versão foi elaborada para a Reunião Ministerial de Cartagena e se encontra em processo de permanente atualização. Pelo fato de conter os programas de maior sustentabilidade e importância que os ministérios e autoridades de cultura implementam e desejam compartilhar com seus pares, a Carteira Permanente possui este duplo caráter: é uma excelente ferramenta de informação sobre os programas culturais em execução no nível hemisférico e um catálogo de ofertas de cooperação, dado que cada programa conta com o apoio político do respectivo governo para sua apresentação às demais autoridades culturais e para que estas o analisem e compartilhem. É importante salientar que, embora os programas consolidados contem com a vontade política do(a) ministro(a) ou autoridade para serem compartilhados, eles atendem, por sua vez, às características de sustentabilidade técnica e financeira e a metodologias e materiais que permitem sua apropriação critica.

São estes os passos da Estratégia de Cooperação: primeiro, os programas são compilados na Carteira Permanente de Programas Consolidados; depois, os países determinam os programas que mais lhes interessa conhecer, e posteriormente são organizados workshops de intercâmbio de conhecimentos cujo eixo são a análise e a transferência crítica dos programas. Cada workshop é realizado no país que oferece o programa, dado que, para intercambiar conhecimentos e propiciar a análise e a transferência crítica, é importante que os participantes disponham de informação de primeira mão sobre o programa de que se trata.

O primeiro workshop de transferência crítica foi realizado de 27 a 31 de outubro de 2003, em Ottawa, Canadá, sob os auspícios do Departamento do Patrimônio Canadense e da OEA. Este workshop girou em torno do tema “Diversidade cultural, emprego e intercâmbios para jovens”, baseado no programa Young Canada Works, que esse país incorporou à Carteira Permanente, e contou com a participação de representantes das autoridades culturais de Antígua e Barbuda, Chile, Colômbia, Dominica, El Salvador, Guatemala, México, Nicarágua, Peru e São Vicente e Granadinas.  No âmbito deste workshop, todos os participantes elaboraram perfis de projetos com vistas a conseguir a transferência crítica da experiência canadense para os respectivos contextos nacionais. Destaca-se especialmente o nível de desenvolvimento que estes perfis de projeto alcançaram no Chile e em Dominica, onde se está considerando a execução de programas de intercâmbio de jovens que combinam a promoção da diversidade cultural com a geração de emprego e têm por base o modelo canadense.

Esta Estratégia de Cooperação continuará a se fortalecer, daqui por diante, com a sucessiva atualização da Carteira Permanente de Programas Consolidados e a realização de mais workshops de intercâmbio. Em conformidade com as prioridades definidas pela CIC, planeja-se a realização de um workshop sobre a iniciativa “Projetos integrais de conservação e desenvolvimento em comunidades” proposta pelo México em conexão com a Carteira Permanente, bem como workshops sobre sistemas nacionais de informação cultural, havendo-se para tanto solicitado ao México, Chile e Canadá que incluam na Carteira Permanente as suas experiências com estes sistemas.

4.2 Cooperação Interagencial 

A estreita cooperação entre as organizações, agências e entidades nacionais e internacionais e o desenvolvimento de programas estratégicos que ampliem suas alianças e vínculos são um recurso imprescindível para enfrentar os desafios da diversidade cultural. Foi por assim o entenderem as autoridades de cultura em Cartagena das Índias que, em seu Plano de Ação e sob o título “Cooperação Solidária”, conclamaram essas organizações a promover maior cooperação.

No âmbito da Reunião Ministerial de Cartagena, as agências e organizações internacionais nela presentes acordaram uma Estratégia de Cooperação Cultural Interagencial orientada para o apoio à Declaração e ao Plano de Ação de Cartagena das Índias.  Esta Estratégia visa a apoiar os objetivos assinalados na Declaração e no Plano de Ação de Cartagena das Índias e assim estabelece: “Apoiaremos o desenvolvimento e a coordenação de uma Agenda Interamericana de Cultura, em coerência com as prioridades estabelecidas pelos Ministros e Mais Altas Autoridades de Cultura dos diferentes países membros de cada uma das organizações. Isso permitirá conseguir uma maior coincidência das especificidades de nossas contribuições, a fim de torná-las mais efetivas”.

As reuniões interagenciais organizadas pela OEA previamente às Reuniões Ministeriais permitiram o estabelecimento de alianças e estratégias de ação que enfatizam a cooperação dos organismos e agências internacionais no sentido de um apoio inicial ao Plano de Ação de Cartagena, em 2002, e agora ao Plano de Ação do México. Além disso, na Primeira Reunião da CIC, o Convênio Andrés Bello e a Organização dos Estados Ibero-Americanos comprometeram-se a apoiar atividades de cooperação horizontal em coordenação com a OEA.

A coordenação interagencial continua sendo um desafio no contexto da Reunião Ministerial de Cultura e da CIC, em termos do apoio a seus compromissos. Esta coordenação depende não só da vontade e do compromisso das agências, mas também da orientação pertinente que os Estados membros possam proporcionar. Os Estados membros podem desempenhar um papel chave, quando do estabelecimento de suas prioridades de ação, ao solicitarem aos organismos intervenções pontuais e diferenciadas a fim de conseguir maior colaboração.

5. Observatório Interamericano de Políticas Culturais

O Observatório Interamericano de Políticas Culturais (OIPC) foi a iniciativa mais firme e ambiciosa da Primeira Reunião Ministerial. Conscientes da magnitude deste projeto, os ministros e autoridades de cultura decidiram determinar inicialmente a elaboração de um estudo de viabilidade orientado para a criação deste Observatório no âmbito da Comissão Interamericana de Cultura (CIC) e que assim aparece no Plano de Ação de Cartagena.

Em conformidade com o mesmo Plano de Ação, tal estudo deveria considerar como possíveis funções do Observatório, entre outras, as de:

· Facilitar o intercâmbio de informações sobre políticas culturais e diversidade cultural nos Estados membros.

· Coletar e disponibilizar informações especializadas sobre o setor.

· Promover a pesquisa e compilação de dados sobre as políticas culturais nos Estados membros. 

· Contribuir para a criação de indicadores mediante os quais seja medido o impacto das políticas no setor cultural, inclusive o das indústrias culturais na vida econômica, social e cultural nos Estados membros.

Além disso, o Regulamento da Comissão Interamericana de Cultura assinala que o Observatório irá “dotar [os ministros e altas autoridades de cultura], de maneira permanente, de informação qualitativa, quantitativa e relevante produzida pelo Observatório Interamericano de Políticas Culturais, para assegurar que o processo decisório seja informado e pertinente".

 

5.1  O estudo de viabilidade 


A UDSE coordenou o estudo de viabilidade do OIPC cujo financiamento teve o apoio do Departamento do Patrimônio Canadense e do Convênio Andrés Bello. Seus termos de referência foram definidos por várias autoridades do Hemisfério, entre as quais se destacam o Observatório Cultural Canadense e o Ministério da Cultura da Colômbia.

Para elaborar o mencionado estudo, a UDSE selecionou o Doutor Yudhishthir Raj Isar, ex-Diretor de Políticas Culturais da UNESCO. O Doutor Isar contou com a colaboração de um Comitê Assessor de alto nível que revisou, comentou e enriqueceu o estudo com diferentes perspectivas sub-regionais. O Comitê Assessor foi integrado por peritos culturais que representavam as várias sub-regiões do Hemisfério, a saber: Senhora Sylvie Durán (América Central); Senhor George Yúdice (América do Norte); Senhor Germán Rey (países andinos); Senhor Keith Nurse (Caribe); e Senhor Thomas Lowy (países membros do Mercosul). O Senhor Afonso Castellanos fez parte do Comitê, em representação do México, na sua qualidade de país sede da reunião da CIC. Também participou o Senhor Leo Goldstone, dado o seu reconhecimento no nível mundial como perito em indicadores.

A UDSE, o Doutor Isar e o Comitê Assessor reuniram-se em 27 de junho de 2003, em Washington, D.C., para analisar uma versão preliminar do estudo de viabilidade e os respectivos pontos de vista.  Após reunir os comentários, sugestões e perspectivas sub-regionais formulados na reunião e em documentos preparados pelos peritos, o Doutor Isar elaborou a versão final do estudo. 



5.2 Apresentação do Estudo de Viabilidade na Primeira Reunião da CIC


Durante a primeira reunião da CIC, na Cidade do México, em 4 e 5 de setembro de 2003, o Doutor Isar apresentou o Estudo de Viabilidade do Observatório Interamericano de Políticas Culturais (OIPC). Iniciou sua apresentação expressando que o Continente americano ocupa a vanguarda dos demais, com sua decisão política de criar o Observatório. Ressaltou que, embora a região disponha de forte infra-estrutura de informação cultural, o setor da cultura acha-se fragmentado, marginalizado e precariamente informado, de onde decorre a necessidade de criação do Observatório. A existência de uma infra-estrutura de informação poderia gerar a falsa impressão de que um Observatório deveria limitar-se a coligir e organizar a informação, o que não é possível dada a heterogeneidade da mesma.  É necessário um mecanismo que não só colija a informação, como coordene a atividade transnacional para sua obtenção e também trabalhe junto com as autoridades educacionais e as agências no sentido de fortalecer a tomada de decisões informada.

 
Os principais atores que fariam uso do Observatório agrupam-se em três esferas, que devem ser reconhecidas no momento de estabelecer as funções e a natureza do OIPC: 1) a esfera político-institucional, no nível decisório; 2) a esfera técnica; e 3) a esfera de impacto público, que inclui, entre outros, os setores de turismo e educação. 


O Doutor Isar ressaltou que o Observatório deveria ter as seguintes funções centrais, que se depreendem das contempladas no Plano de Ação de Cartagena: 1) a coleta e divulgação de informação especializada sobre o setor cultural; 2) a promoção da pesquisa e a compilação de dados sobre políticas culturais e sobre a diversidade cultural dos Estados membros; e 3) a contribuição para o desenho de indicadores para medição do impacto das políticas sobre o setor cultural. 


Para cumprir tais funções, o OIPC deveria: 1) servir de órgão de informação funcionalmente autônomo da Comissão Interamericana de Cultura (CIC); 2) estabelecer uma conexão entre iniciativas e recursos institucionais já existentes e trabalhar sobre esta base; 3) garantir a participação efetiva dos atores não-governamentais; 4) desenvolver uma rede de provedores de informação em cada país; e 5) gerar capacidades de informação on-line econômicas, de alto impacto, interativas e de primeira qualidade.


O Estudo de Viabilidade deixa abertas três opções de estrutura para o Observatório: 

i) Uma rede informal autônoma (não administrada diretamente pela CIC) – Esta é descrita no Estudo de Viabilidade como um “observatório virtual". 

ii) Uma rede "administrada" com uma pequena secretaria – Embora esta opção contemple um sistema de rede semelhante ao da primeira opção, estima-se que nela haverá maior centralização. Nesta opção estão previstas duas variantes de funcionamento: 1) dentro da Secretaria-Geral da OEA, e 2) uma rede autônoma, subcontratada pela OEA. 

iii) Uma entidade independente supervisionada pela CIC – Esta é a opção que o Estudo de Viabilidade desenvolve com maior detalhamento. Nela o OIPC teria uma sede central com pessoal permanente. 

5.3  A decisão da CIC: Elaboração de um Plano de Negócios 
Após conhecer os resultados do Estudo de Viabilidade do Observatório, a CIC determinou "a elaboração de um plano de negócios que disponha as conclusões do estudo de viabilidade, especialmente as três opções de estrutura, e que leve em conta o financiamento, a forma de governo, a localização e os mecanismos de funcionamento do OIPC. Neste sentido, solicitou-se à Secretaria Técnica a elaboração deste Plano de Negócios que será submetido à consideração dos Estados membros no Foro Virtual da CIC ". 


Atendendo a este mandato, a UDSE contratou um economista com experiência regional
 para elaborar o Plano de Negócios, cuja primeira versão foi apresentada na Reunião Preparatória da Segunda Reunião Ministerial, em 17 e 18 de junho de 2004, em Washington, D.C.

De posse dos comentários e contribuições das delegações presentes à Reunião Preparatória e da direção técnica da UDSE, esse especialista elaborou a versão final do Plano de Negócios que concebe primordialmente o seguinte:

· A estrutura do OIPC constará inicialmente de uma rede administrada com um mínimo de pessoal dentro da Secretaria da OEA, que poderá posteriormente ir consolidando-se a fim de converter-se numa entidade autônoma.  

· O OIPC terá três níveis que se complementam e apóiam mutuamente: o nível de diretriz formado por uma Comissão Administradora; o nível executivo a cargo da UDSE/OEA, e um conjunto de cinco segmentos sub-regionais: 1) Países do MERCOSUL; 2) Comunidade Andina; 3) América Central, Panamá, República Dominicana e Belize; 4) Países do Caribe; e 5) América do Norte (México, Canadá e Estados Unidos). O portal do OIPC na internet será o que a UDSE vem desenvolvendo juntamente com pessoal técnico competente da OEA.  

· O Plano de Negócios desenvolverá uma etapa pré-operativa do OIPC de um ano de duração, denominada Etapa 1A, que terminará com a criação oficial do Observatório na Segunda Reunião da CIC. Nesta etapa será constituída a Comissão Administradora, integrada pelas autoridades (Presidência, Primeira Vice-Presidência e Segunda Vice-Presidência) da CIC e por representantes de cinco observatórios nacionais existentes nas diferentes sub-regiões que as representem. Esta Comissão terá o apoio permanente da UDSE e se encarregará de: 1) elaborar o estatuto de constituição do OIPC e o regulamento para seu funcionamento; 2) estabelecer os primeiros contatos com os patrocinadores potenciais (BID, Banco Mundial, governos de países desenvolvidos, etc.) para o financiamento inicial do primeiro ano de operações do projeto; 3) iniciar a busca, seleção e contratação do pessoal regional, em consulta com os países membros; 4) preparar o orçamento inicial do OIPC para o primeiro ano de operações (Etapa 1B), levando em conta, além do orçamento ordinário, os estudos e contratos de pesquisa a serem implementados.

· Paralelamente ao trabalho da Comissão Administradora será constituída a equipe de trabalho do OIPC nos níveis central e regional. No nível central (UDSE/OEA) dar-se-á continuidade à consolidação do portal do OIPC na internet (cuja versão preliminar é apresentada na Segunda Reunião Ministerial), contando-se inicialmente com a colaboração de dois técnicos: um, para prestar apoio técnico a esse portal e ajudar no controle dos conteúdos enviados pelos segmentos sub-regionais; e o outro, para apoiar a reflexão sobre os conteúdos e prioridades e desempenhar as tarefas administrativas e de concertarão (seleção, contratação e acompanhamento técnico dos estudos contratados pelo OIPC, etc.). No nível de cada sub-região contar-se-á com um representante que manterá um contato permanente com os ministérios nela sediados.

· O Plano de Negócios prevê as despesas necessárias à realização dos objetivos nesta primeira etapa de um ano de duração (Etapa 1A)
.  Espera-se constituir, com contribuições dos governos, um fundo de desenvolvimento do OIPC para atender a estas despesas iniciais.

O OIPC é uma iniciativa de grande envergadura no nível regional que requer o compromisso de todos os ministérios e autoridades da região, o apoio das agências e dos bancos internacionais e a participação da sociedade civil. Concluídos o Estudo de Viabilidade e o Plano de Negócios, cumpre dar um passo decidido e firme no sentido da criação do OIPC; para tanto, é necessário que os governos apóiem a criação da Comissão Administradora do OIPC, destinem recursos para sua etapa pré-operativa e continuem fortalecendo o portal do Observatório mediante o envio e a consulta de informações.

A UDSE/OEA está comprometida com a proposta de que, em seguida à Segunda Reunião Ministerial, o Observatório se torne uma realidade que permita a articulação dos esforços dos diferentes setores interessados no sentido de fortalecer o reconhecimento do impacto que tem a cultura no crescimento com eqüidade e no desenvolvimento. 

6. Cultura e Esportes

O Plano de Ação de Cartagena estabeleceu o seguinte: “Com vistas a uma melhor qualidade de vida e em cumprimento ao mandato da Terceira Cúpula das Américas, realizada na cidade de Québec, em 2001, considerar o estabelecimento nas Américas de um mecanismo que promova a cooperação no esporte, com atenção especial à preservação e à valorização dos esportes indígenas e tradicionais, ao fortalecimento do papel da mulher no esporte e ao aumento das oportunidades para que as crianças, os adolescentes, as pessoas portadoras de deficiência e as minorias participem e se beneficiem do esporte e de outras atividades físicas, bem como criar um ambiente ético no esporte, fazendo avançar a cooperação antidoping”.

A primeira reunião da CIC também analisou este tema e em seu Plano de Ação determinou a apresentação de solicitação às autoridades culturais do Canadá no sentido de que estas sejam o vínculo permanente entre as autoridades às quais estão afetas as políticas orientadas para a juventude, a cultura e os esportes nos Estados membros, bem como informem a CIC a respeito. Também se rogou aos Estados membros que estabeleçam um diálogo efetivo com suas autoridades nacionais responsáveis pelo esporte, a fim de evitar a duplicação de esforços.

Embora alguns Estados membros indiquem explicitamente a existência de um vínculo entre a cultura e o esporte ao reunirem no mesmo ministério estes dois setores, na maioria dos países das Américas ainda persiste o desafio da criação de um vínculo real entre a cultura e o esporte.  Trabalha-se, hoje em dia, para dar uma definição muito mais ampla do esporte que reconheça esta atividade como condição necessária ao desenvolvimento do ser humano e à formação de valores e identidades nacionais e como agente de transformação e coesão social.  Assim concebido, o esporte é parte fundamental da geração de uma cultura dinâmica e inclusiva, razão por que os Estados membros devem, com o apoio da OEA, prosseguir na busca de formas de vincular ambos os setores e de estabelecer mecanismos de cooperação internacional para fortalecer o esporte como parte importante da cultura da região. 

7.  Estratégias virtuais e uso de novas tecnologias

Para atender aos compromissos constantes do Plano de Ação de Cartagena era necessário contar com um processo ágil e permanente de comunicação e construção de consensos; para consegui-lo, desenhou-se uma série de espaços virtuais que permitissem o diálogo entre os diferentes atores nos países e entre regiões, a reflexão sobre os desafios da diversidade cultural, bem como a aprendizagem e o assessoramento para a transferência de experiências consolidadas de um país para outro.

Este processo interativo levou à construção de uma comunidade virtual que entrelaça representantes dos ministérios ou instâncias de cultura, representantes de organizações da sociedade civil, peritos nos diversos temas culturais, os responsáveis diretos pelos programas culturais e os responsáveis pelos temas culturais nas várias agências e organizações internacionais.

Embora este item não esteja considerado como tal no Plano de Ação de Cartagena, é fundamental analisar o que foi realizado desde a Reunião Ministerial de Cartagena no sentido de estimular estratégias virtuais de comunicação e intercâmbio e de promover o uso de novas tecnologias.

A UDSE/OEA desenvolveu a página web e o Foro Virtual da Comissão Interamericana de Cultura (CIC), www.oas.org/udse/cic, o que permitiu aos ministérios e autoridades de cultura dispor de um espaço de discussão próprio no qual podem formular seus comentários sobre documentos relevantes, como os projetos de Declaração e Plano de Ação do México. O Foro Virtual também permitiu dar transparência à tomada de decisões, como no caso, por exemplo, da nomeação dos pesquisadores que realizaram os três estudos dos eixos temáticos da Segunda Reunião Ministerial, cujo processo de seleção tomou por base as candidaturas apresentadas pelos países através deste Foro.

Pôde-se, por outro lado, fortalecer a Estratégia de Cooperação Horizontal graças ao uso das novas tecnologias e ao acompanhamento virtual das atividades. A Carteira Permanente de Programas Consolidados se encontra no website tanto da CIC como da UDSE e cada workshop de intercâmbio realizado dispõe de uma página web. O primeiro workshop de intercâmbio realizado no Canadá acha-se totalmente documentado, em inglês e espanhol, na página web que a UDSE desenhou para este efeito:  www.oas.org/udse/canada.  Esta página também conta com um foro mediante o qual os participantes do workshop podem prosseguir com suas comunicações a fim de mutuamente se apoiarem no desenho de seus projetos nacionais, fruto da transferência crítica do programa canadense. Além disso, ela permitiu aos organizadores do workshop, aos coordenadores dos programas apresentados e à UDSE prestar assessoramento em rede.

Também no diálogo com a sociedade civil a UDSE promoveu estratégias virtuais e implementou o Foro Virtual de Consulta à Sociedade Civil, http://www.oas.org/consulta, como um mecanismo orientado para o estabelecimento de alianças com a sociedade civil e o conhecimento das perspectivas desta sobre os vários temas que fortalecem o respeito e a valorização da diversidade cultural.

A UDSE continuará promovendo o uso das novas tecnologias, estratégias virtuais e redes a fim de fortalecer o trabalho dos ministérios e autoridades de cultura, tornar a cooperação cultural mais eficaz e lograr a construção coletiva de consenso. Estes espaços virtuais devem continuar contando com o compromisso solidário de governos e organizações não-governamentais no sentido de compartilharem suas experiências e prosseguirem na construção de canais interamericanos com vistas a um verdadeiro diálogo intercultural.
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� O Senhor Alejandro Ramos possui o grau de Master em Economia e é autor de vários estudos de viabilidade e de planos de negócios nas áreas de saúde, educação e desenvolvimento social, entre outras. Prestou múltiplos serviços de consultoria no nível internacional a organizações multilaterais, como o Banco Interamericano de Desenvolvimento e a Organização Mundial da Saúde, e a diferentes governos, como os da Venezuela, Uruguai, Argentina, Paraguai e Costa Rica, entre outros.


� O Plano de Negócios estima que nesta primeira etapa são necessários aproximadamente US$60.000,00, para o pagamento das despesas com os salários do pessoal técnico de apoio, o desenvolvimento do portal e uma reunião da Comissão Administradora. Nesta importância não estão incluídos os US$9.000,00 com que a OEA contribuiu até o momento para a contratação do Plano de Negócios e o desenvolvimento preliminar do Portal do OIPC.
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